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Resumo
O artigo centra-se em primeiro lugar sobre os vários conceitos de
desenvolvimento territorial, tentando traçar um breve panorama da sua
emergência e evolução. Dá-se particular destaque ao desenvolvimento
comunitário e ao desenvolvimento local, abordando-se de forma mais
superficial os conceitos de acção comunitária e de organização comunitária.
Pretende-se com esta abordagem mostrar que se trata de conceitos distintos,
mas que vulgarmente são confundidos. Por outro lado, existe à volta destes
conceitos um reticulado complexo de questões que, entrelaçando-se umas
nas outras, tornam o resultado final insatisfatório. Desta forma, e apesar dos
problemas semânticos que sempre foram sentidos no campo do
desenvolvimento, seria desejável avançar com outras propostas conceptuais
que se centrassem mais claramente nas características fulcrais do
desenvolvimento a nível micro, dando indicações mais precisas aos
interessados pelo tema. É neste contexto que surge a proposta do conceito
desenvolvimento participativo, numa abordagem exploratória que se quer
aberta ao debate científico. 
1. Introdução
Ao longo das últimas décadas, os conceitos que servem a teoria e a
prática do desenvolvimento micro-territorial têm-se multiplicado. Por isso, há
hoje em dia uma panóplia de expressões que, longe de possuírem
significados e sentidos claros, provocam uma confusão conceptual mais ou
menos generalizada, que em nada beneficia quem se interessa por estecampo de conhecimento. Desenvolvimento comunitário, desenvolvimento
local, organização comunitária, acção comunitária ou desenvolvimento
económico comunitário, são algumas destas expressões. Por outro lado,
algumas das características que contribuem para a definição destes macro-
conceitos estão longe de ser simples. Desta forma, este artigo divide-se em
duas partes fundamentais: em primeiro lugar, tentaremos discutir os
significados subjacentes a alguns dos conceitos base indicados. Em seguida,
argumentaremos que é importante encontrar expressões mais precisas para
os conceitos que utilizamos e, neste sentido, proporemos o desenvolvimento
participativo para substituição do desenvolvimento local, comunitário e outros
que porventura se lhes pudessem equiparar. 
2. Desenvolvimento comunitário
É muito frequente assumir que o desenvolvimento comunitário
representa um processo radical que, através da participação, da organização
dos colectivos e da sua acção na comunidade, aponta um caminho
inequívoco em direcção à libertação e emancipação dos sujeitos. No entanto,
a análise histórica mostra-nos que estas ideias são pouco mais que falácias e
o desenvolvimento comunitário é ideal para esta demonstração, dado que
começou a ser utilizado em contexto colonial, muitas vezes como um mero
instrumento de controlo social, ou como um caminho em direcção à
integração pacífica de grupos sociais que poderiam, potencialmente, provocar
contestações políticas e sociais indesejadas. Por isto mesmo utiliza Mayo
(1994) a imagem da espada de dois gumes para referir-se ao
desenvolvimento comunitário, que poderia ser visto como um processo radical
e simultaneamente como um processo extremamente conservador. Radical,
porque poderia promover o aumento do controlo das decisões dos cidadãos
através da participação; conservador, porque muitas vezes apenas manteria
as condições locais inseridas nos seus esquemas costumeiros de distribuição
de poder, sem que o status quo seja minimamente enfrentado.
A forma consensual de definição do desenvolvimento comunitário
passa invariavelmente por duas fases: começa-se por definir o que é
comunidade e por uma espécie de acrescento, um passo num degrau
qualitativo, chegamos ao desenvolvimento da comunidade. Por uma questão
de simplificação, iremos seguir este trilho durante alguns momentos mas,
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aquelas que mais se relacionam com o campo da educação de pessoas
adultas. Comecemos, então, vendo uma definição dos anos 50. Para
Gavazzo (1959, in Diéguez & Guardiola, 2000) há quatro elementos básicos
numa comunidade: i) uma área geográfica contínua; ii) as pessoas localizadas
nessa área, como resultado da sua inter-acção com o meio; iii) interesses
funcionais comuns; iv) uma unidade funcional como forma expressiva da
solidariedade entre os seus componentes. Trata-se de uma definição
relativamente ampla, que abarca os modos de relação humana entre os seus
membros da comunidade e também as relações estabelecidas entre as
pessoas e o meio físico. Já segundo Ander-Egg (1982), a comunidade é um
"agrupamento organizado de pessoas que se entendem como unidade social,
cujos membros participam de alguma característica, interesse, elemento,
objectivo ou função comum, com consciência de pertença, situadas numa
determinada área geográfica na qual a pluralidade das pessoas inter-acciona
mais intensamente entre si que noutro contexto" (p. 45). Nesta definição
aparecem elementos muito frequentes, nomeadamente a comunidade como
uma área geográfica que se pode delimitar e a unidade social que existirá em
função de muitos factores — os objectivos comuns e o sentimento de
pertença são dos mais vulgarmente apontados. 
Para Ware (1986), a comunidade é também um agrupamento de
pessoas relacionadas entre si, que contam com recursos físicos e outros
próprios da relação social que estabelecem. Implica uma totalidade orgânica
em permanente evolução e o objectivo comum a todos os indivíduos seria o
bem-estar comunitário e a melhoria social. E Marchioni (1997), por exemplo,
advertindo que lhe interessa apenas a comunidade enquanto unidade de
intervenção social, sublinha os quatro elementos que julga fundamentais
neste sentido: o território, a população, a demanda e os recursos. 
Acreditamos que estas poucas definições são suficientes para
deixarmos alguns comentários conclusivos. Primeiro, comunidade encerra em
si demasiados sentidos, sendo objecto de análises fundamentais já desde a
sociologia clássica — como é o caso das tipologias de Tönnies de tão difícil
tradução (gemeinschaft e  gesellschaft), ou da solidariedade mecânica e
orgânica de Durkheim. Mesmo quando ignoramos estes contributos, ou outros
das mais variadas áreas e épocas contextualmente situadas, é inevitável a
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escolha mais ou menos idiossincrática da visão que nos interessa, relegando
as restantes para um estatuto marginal. Ainda que seja legítimo fazê-lo, o
facto não advoga a favor do conceito. Segundo, a diversidade de elementos,
definições, interpretações e sentidos que comunidade possui faz com que
seja pouco menos que impossível descobrir uma conceptualização unificada
do termo. Shanahan (1996), por exemplo, aponta que a comunidade tem sido
vista como localidade, actividade social, estrutura social e não faltaram
aqueles que acentuaram o sentimento que oferece às pessoas um sentido de
pertença, solidariedade e significado, ao mesmo tempo que se centra numa
noção particularista de valor. Bulmer (1987) indica que de noventa e quatro
definições sociológicas, o único elemento comum era o facto de se lidar com
pessoas. Por último, comunidade tem sido um conceito utilizado ao longo do
tempo das mais variadas formas, como um instrumento político intencional e
quase nunca ingénuo — o que apenas lhe foi aumentando a ambiguidade e
lhe mereceu a desconfiança por parte de alguns autores, que chegaram a
defender o seu abandono. Sintetizando, diríamos que comunidade tem tantos
sentidos distintos, que nos arriscamos a que não tenha sentido algum. Ora os
teóricos mais recentes do desenvolvimento comunitário lidaram com a
questão bastante bem, tendo em conta estes condicionantes. Isto é, disseram
que para o seu desenvolvimento comunitário lhes interessava a sua
comunidade, muito parecida às teses mais gerais que, em resposta ao dilema
clássico da "comunidade perdida", vieram afirmar que ainda existia uma
comunidade pronta a ser "salva". Não se tratava de uma comunidade
ambígua, contestada na sua multiplicidade de significados e sujeita a
manipulações políticas das mais variadas índoles, mas sim de uma outra, cuja
imagem se aproximava mais de projectos libertadores, que configuravam
ideais humanísticos de mutualidade e preocupação colectiva pelo destino das
pessoas. Quase por extensão, o desenvolvimento comunitário veio a
beneficiar deste estatuto. Neste contexto talvez valha a pena identificar os
movimentos que estão na origem do desenvolvimento comunitário e que
apresentam, em nossa opinião, duas grandes tendências: 
A primeira entende-se quando consideramos que o desenvolvimento
comunitário surge em pleno período da modernização. Tratava-se de apontar
direcções para a integração social, mas principalmente para o
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Surgiu como um processo de aprendizagem que estabelecia relações, formas
de intervenção e valores que estavam na base da transição da comunidade
para formas de coesão social caracterizadas pelos direitos individuais, e
suportadas por uma divisão de trabalho crescente (McClenaghan, 1999).
Assim, na maioria dos países Ocidentais, o desenvolvimento comunitário
representou um instrumento normalizador que, aparentando uma união
comunitária, promovia o seu oposto e participava na promoção dos grandes
ideais da modernização: o crescimento económico, o individualismo e a
pretensa igualdade dos processos de evolução de qualquer sociedade —
pressuposto simplista que no entanto fez moda graças às contribuições de
Rostow (2000 [1960]), não obstante as tentativas de refutação de autores
marxistas como Baran & Hobsbawm (1969). 
A segunda tendência verifica-se aquando do surgimento dos novos
países anteriormente colonizados e nas formas de transição para a
independência ou, conforme os casos, nas formas de gestão das colónias. E
é precisamente nestes contextos que o desenvolvimento comunitário recebe
os seus primeiros grandes impulsos, sobretudo no Terceiro Mundo. Muitas
das definições dos anos 50, que podem ser consultadas em Rodriguéz
(1970), espelham esta última tendência. 
É portanto de forma particularmente centralizada, integrados como
instrumentos de acção governamental, que vão surgindo os grandes
programas de desenvolvimento comunitário, geralmente baseados em
tentativas de canalizar acções de desenvolvimento de forma estritamente
técnica e científica. Em África, foram os países colonizadores a avançar. Na
Ásia, foi a Índia o primeiro país a levar a cabo um grande plano a nível
nacional e, alguns anos mais tarde, seguiram-se Afeganistão, Paquistão,
Tailândia, China e Coreia. Segundo Nogueiras (1996), experimentaram-se
programas semelhantes na América Latina, com formatos distintos e segundo
as particularidades de cada contexto. Alguns faziam finca-pé na participação
popular (Colômbia, Peru), outros na integração indígena (Equador), na
reforma agrária (Venezuela, Brasil, Bolívia), ou ainda na ajuda a grupos
marginais (Argentina, Uruguai, Chile). 
Mais ou menos gradualmente vão surgindo outras evoluções nas
definições e práticas do desenvolvimento comunitário. Com o tempo vão
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perspectiva das pessoas como sujeitos sociais na sua integridade,
intervenientes nos assuntos que dizem respeito à sua vida, reconhecendo-se
o potencial dos modelos de baixo para cima. Nestes, a finalidade última do
desenvolvimento comunitário era a melhoria das condições e da qualidade de
vida das populações. O espantoso nalgumas destas definições é que surgem
adiantando-se a um movimento natural de radicalização que só viria a criar
corpo nos anos 70 do século XX, ainda que as suas raízes pudessem estar
nos anos 60. Mas nalguns casos, o diferencial entre as definições e as
práticas foi grande, tal como a distância entre as intenções de um punhado de
pessoas conscientizadas, e os efeitos novamente normalizadores dos
programas de desenvolvimento comunitário que se foram levando a cabo. 
Ainda assim, outras características foram enriquecendo o campo. Para
Rezsohazy (1988), as primeiras tarefas importantes a realizar consistiriam em
assegurar-nos que as populações reconheceriam os seus problemas, para
poderem aspirar a formular as suas necessidades; só então se poderia
traduzi-las em algo que pudesse ser assumido eficazmente através da acção,
pelos próprios interessados. A esta ênfase nos interesses das populações vai
ser acrescentada, por exemplo, a importância do colectivo como forma central
de acção (Twelvetrees, 1991), o empowerment como uma das maiores fontes
de mudança que se podem plasmar a nível local (Taylor, 1993 ou Friedmann,
1996), ou o facto de todo o processo se configurar como profundamente
educativo e conscientizador (Ander-Egg, 1982). 
3. Desenvolvimento local
Em determinados contextos e a partir de uma dada época, começou-
se a falar em desenvolvimento local e não em desenvolvimento comunitário
ou, em alternativa, a assumir que um e outro são uma e a mesma coisa. Vale
a pena determo-nos um pouco mais no tema. 
Já vimos que o desenvolvimento comunitário emerge como campo
teórico e prático depois da Segunda Guerra Mundial. O desenvolvimento local
conceptualizou-se mais tarde (embora actualmente sejam nítidas as
confluências entre um e outro) ou, de forma mais correcta, foi-se construindo
pouco a pouco. Amaro (1998) assinala que o conceito representa o encontro
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aos modelos de desenvolvimento economicistas, devido aos seus óbvios
fracassos. De resto, também Melo (1995, 1999) vai realçando este aspecto de
movimento de resistência que pretende construir uma alternativa viável para
o desenvolvimento, a nível local. Os efeitos da globalização mereceriam neste
campo um destaque alargado, sendo muito frequentemente citados por vários
autores. Segundo, a conceptualização do desenvolvimento local seria o
resultado do entretecer de muitas das utopias criadas ao longo do tempo,
especialmente nos anos 60 e 70 do século passado (Amaro, 1998). 
Parece-nos nítido que para o surgimento do desenvolvimento local
como campo de conhecimento foi fundamental a questão das escalas do
desenvolvimento, bem como a da valorização /desvalorização da noção de
território (que nalguns casos se confunde com a região e com as questões
ligadas à regionalização). O território não foi considerado uma unidade de
análise e trabalho de desenvolvimento até ao final dos anos 70. Desde a
Segunda Guerra Mundial que se preconizava o fim dos territórios, como
resultado de um modelo de acumulação de tipo extensivo, com aplicações
sucessivas dos espaços e agentes num mesmo processo de desenvolvimento
(Reis, 1988). Paradoxalmente foi preciso esperar até à crise final do
paradigma da modernização (que atingiria o seu pico durante a crise
internacional de 1973 — embora fossem muitos os factores que concorreram
para esta crise) para que os acontecimentos determinassem novos rumos.
Ora parece evidente que as crises se sentem de forma mais nítida a nível
local: é aí que as pessoas trabalham, é aí que se sentem as terríveis
consequências do desemprego ou da pobreza e é também no local que
qualquer esboço de reacção pode pretender uma certa eficácia. Assim se foi
fazendo o questionamento profundo dos instrumentos económicos até então
disponíveis, e vai surgindo a ideia de que o espaço pode efectivamente
constituir uma unidade de planificação do desenvolvimento, mais do que ser
apenas o seu objecto (Lopes, 1984). O reconhecimento deste novo quadro de
referência traz um dado novo: as regiões e os espaços locais, não sendo
apenas receptores da industrialização, mas podendo pelo contrário
transformar as estratégias de descentralização em estratégias reticulares
estruturadas localmente, podem ser analisadas na sua espessura própria,
como escreveu Reis (1992), numa imagem feliz. 
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pretende implicar as pessoas como actores nas acções de desenvolvimento.
Trata-se de um processo de aprendizagem social, centrado em dinâmicas
colectivas em torno aos problemas de um determinado território e que poderia
apontar à emancipação gradual das populações. A partir daqui, estavam
abertas as portas para o surgimento progressivo do desenvolvimento local. 
Importa agora voltar a nossa análise para as seguintes questões: i)
hoje em dia, o discurso do desenvolvimento comunitário e do
desenvolvimento local, a nível de práticas, características e objectivos são
muito semelhantes; ii) as grandes diferenças entre um e outro centram-se na
unidade básica de estudo e intervenção, deslocando-se o debate para as
diferenças, limitações ou potencialidades da comunidade e do local,
respectivamente. 
No que diz respeito à primeira questão, é preciso reconhecer que há
alguns autores que, falando do desenvolvimento local, foram juntando ao rol
de características que o definiriam algumas outras, consideradas
fundamentais. Entre elas, contam-se por exemplo o carácter endógeno do
processo (Vachon, 2000), a necessidade de colocar em marcha processos de
forma integrada, assinalando Silva (1994, 2000) que a cultura é o locus ideal
para pensar nesta integração, ou a perspectiva fulcral de que não há
desenvolvimento sem mudança (Silva, 1990). O crescimento e
enriquecimento do campo foram-se fazendo progressivamente numa certa
dialéctica entre a teoria e as práticas. Mas na quase totalidade das vezes não
é claro se os autores fazem ou não alguma distinção entre os tipos de
desenvolvimento que temos vindo a discutir. Desta forma, não nos resta outro
caminho que o de juntar o que histórica e culturalmente esteve separado na
sua origem. Num esforço adicional de definição, diríamos então que o
desenvolvimento local/comunitário, hoje, tem como características principais
as seguintes: partem de problemas comunitários ou necessidades;
constituem-se como processos de mudança, colectivos, profundamente
educativos; têm um carácter endógeno e integrado; como objectivos centrais
aparecem a melhoria da qualidade de vida das pessoas e a valorização/
formação dos recursos locais; o fortalecimento da capacidade, organização e
confiança das pessoas; implicam a participação dos interessados; implicam a
redistribuição de poder ou empowerment, bem como o controlo do processo
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Ora, frente a uma lista tão extensa e tomando como certo o reticulado
complexo à volta de cada um dos seus pontos individuais, tememos dar
argumentos aos que dizem ser o desenvolvimento comunitário (ou local) um
conceito digno de desconfiança, na melhor das hipóteses. Por exemplo,
Robson (2000) afirma ironicamente que o conceito é tudo para todos os
homens e todas as mulheres, não sendo por isso difícil de entender que seja
tão popular. 
Mas não devemos esquecer a segunda questão que colocámos — a
do deslocamento do debate inicial para um segundo, entre comunidade e
local. Já sabemos que, no mínimo, comunidade representa um conceito
movediço. Para além de tudo o que dissemos anteriormente, afigura-se-nos
estranho que, numa época em que o capital e os recursos não conhecem
fronteiras físicas, ainda tentemos ou consigamos delimitar claramente, em
termos geográficos, uma comunidade. O assunto é relativo, evidentemente,
porque ainda que não existisse nenhum motivo teórico para fazê-lo, há que
lembrar que é a própria acção que às vezes o exige. E neste sentido talvez
fosse melhor procurar uma unidade de trabalho mais vaga, que se aplicasse
a um maior conjunto de situações no terreno e que se baseasse não em
delimitações espaciais, mas sim em relações funcionais ou relacionais de
formatos diversos. Tem sido apontado que o local pode ser essa unidade,
desde que se esclareça qual o seu significado para os propósitos concretos
de um dado estudo, ou de um determinado programa de acção. Parece-nos
simples afirmar que o local possui as mesmas virtualidades que teria o
conceito de comunidade: a proximidade aos sujeitos; a possibilidade de partir
dos interesses das populações para chegar à resolução de problemas,
transformados em oportunidades para o desenvolvimento, etc. Mas por outro
lado, também a investigação e a prática do local desembocam em
delimitações sócio-espaciais que, por vezes, constituem uma limitação,
nomeadamente transportando ideias menos correctas de que tudo o que há a
fazer para promover o desenvolvimento é olhar para dentro dessas fronteiras
físicas — e descobrir-lhes as potencialidades ou, de outra forma, transformar
os problemas existentes em oportunidades de desenvolvimento. Quase por
definição, quem o faz esquece as articulações locais ou comunitárias com
processos mais amplos de transição social — que muitas vezes são muito
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endogeneidade que assentam numa dinâmica de mudança colectiva que na
realidade quase nunca existe. 
4. Conceitos alternativos ao desenvolvimento comunitário
e local
Alinhados estes argumentos iniciais, é chegado o momento de analisar
algumas das correntes que com muita frequência se tomam como sinónimos
ou afins do desenvolvimento comunitário e/ou local. Podemos começar pela
acção comunitária, também designada por alguns autores como participação
comunitária, que é descrita na literatura de duas formas distintas: primeiro,
como um simples termo de uso preferível em relação ao desenvolvimento
comunitário. Nesta perspectiva, a palavra acção muito obviamente sublinharia
todo o conjunto de actividades concretas que lhe estão subjacentes, mas
realçando-se que tem sentidos positivos e negativos, ao mesmo tempo que se
acusa os partidários do desenvolvimento comunitário de assumir que a acção
é, por si própria, algo que só pode ser positivamente conotada (Robson,
2000). A segunda perspectiva vê a acção comunitária como uma corrente que
derivou ainda do mesmo desenvolvimento comunitário, pelo reconhecimento
dos seus fracassos. Segundo estes autores, até aos anos 70, o
desenvolvimento comunitário estava fortemente marcado pela iniciativa
estatal. Ao contrário, a acção comunitária teria começado a recusar
liminarmente a liderança e a dependência/controlo do Estado, defendendo-se
o empowerment. Assim, as pessoas seriam estimuladas a tomar o controlo
total das actividades comunitárias e a confiar nas suas próprias iniciativas. Em
vez de recipientes passivos, as populações deveriam politizar a sua acção e
organizar-se activamente para exigir ao Estado os serviços e direitos devidos.
Em suma, enquanto que o desenvolvimento comunitário funcionava
sobretudo através das estruturas de poder existentes, a acção comunitária
teria começado por tentar ultrapassar as elites locais e dar mais poder aos
que o não tinham (Midgley, 1995). 
Quanto à organização comunitária, anteriormente aparecia como um
dos elementos do desenvolvimento comunitário. O movimento de separação
entre estas correntes terá surgido quando os elementos ligados à
organização, mais preocupados com lutas e protestos contra as estruturas
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política com a necessidade de, posteriormente, pedir financiamentos para
acções de desenvolvimento às mesmas entidades que enfrentavam (Gittell &
Vidal, 1998). Este facto foi portanto central para a conclusão de que
desenvolvimento comunitário e organização comunitária eram incompatíveis.
Também Marchioni (1997) adverte que, ainda que os aspectos de
organização e desenvolvimento da comunidade possam considerar-se
complementares no mesmo processo, podem estar totalmente separados em
situações diferentes. 
Antes de passarmos à segunda grande parte do artigo, gostaríamos de
deixar alguns comentários conclusivos. Primeiro, pensamos que o campo de
conhecimento do desenvolvimento a nível local apresenta uma enorme
diversidade de correntes, escolas, macro e micro-conceitos e que as
possibilidades de confusão conceptual são efectivamente grandes. O
segundo comentário deriva do primeiro: qualquer abordagem séria do tema
obriga a um enorme esforço de compreensão e de explicitação das
necessárias delimitações dos conceitos e campos respectivos. Terceiro, é
relativamente a contra-corrente que afirmamos que determinados conceitos
têm o seu prazo de validade e que este prazo pode ser determinado quando
as desvantagens do seu uso começam a sobrepor-se às vantagens. Quando
estamos perante um reticulado complexo de questões que parecem nunca
acabar, quando vemos que o cenário comum é misturá-las todas como se de
um mesmo tema se tratasse, ou como se não importassem minimamente os
percursos históricos que foram realizados para chegar a um determinado
conceito, interrogamo-nos profundamente. E, na nossa opinião, é importante
inventar novas expressões e é nesse sentido que propomos aqui a adopção
do conceito desenvolvimento participativo, mas com uma ressalva inicial. É
natural que este conceito tenha também alguns problemas. Mas como
procuraremos demonstrar, aponta mais claramente para aquilo que
consideramos essencial no desenvolvimento hoje em dia. Quanto a alguns
problemas que se manterão, são originários do campo em si. Caride & Meira
(2001), por exemplo, vêm insistindo na prisão semântica que existe no
desenvolvimento desde sempre e que é praticamente impossível resgatar… 
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Parece lógico afirmar que esta nossa proposta visa, em primeiro lugar,
colocar a participação no centro das preocupações do desenvolvimento. Os
conceitos até aqui mencionados incluem a participação, mas apenas como
uma das muitas características que se outorgam às concepções territoriais de
desenvolvimento, o que possibilita que a participação passe despercebida,
seja em termos conceptuais ou em termos de acção. O desenvolvimento
participativo, ao contrário, pretende eleger a participação como um valor
central; acreditamos ainda que, ao fazê-lo, há uma série de dimensões e
características que vêm na sua esteira. Mas neste caso temos o dever
primário de clarificar a natureza da participação que queremos. Para tal
impõem-se algumas reflexões contextuais destinadas a entender os
problemas, potencialidades e contradições da participação no momento
político-social em que nos encontramos, de certa forma caracterizado por uma
certa hegemonia do neo-liberalismo. 
No seu conjunto, os neo-liberais criticam fortemente o
intervencionismo Estatal, o qual consideram um dos grandes responsáveis
pelas crises do passado. A filosofia política dominante é que o mercado livre
capitalista é essencial para a democracia e liberdade individual, e contra o
poder do estado dever-se-iam privatizar as empresas públicas. Seria também
de favorecer a expansão do comércio livre tirando-se toda a espécie de
protecções às empresas nacionais, argumentando-se que os países devem
competir no mercado segundo os princípios da vantagem comparativa e da
especialização (Youngman, 2000). Desta forma, por exemplo, a questão da
protecção ao emprego, anteriormente vigente, deixa de ser uma prioridade.
Para os neo-liberais, a melhor forma de garantir o pleno emprego é permitindo
o pleno funcionamento dos mercados. A lógica neo-liberal é portanto muito
simples. O mercado é a entidade fundamental. Deve-se deixar tudo ao
mercado. Toda a actuação do Estado é vista como perniciosa, à excepção das
regulações mínimas que permitem o funcionamento dos mercados (Pimenta,
1996). Não podemos deixar de apontar as mudanças radicais na forma de
entender o mercado — já pondo de parte a estranheza óbvia em considerar
que uma entidade virtual possa ser o centro de toda uma forma de encarar o
desenvolvimento. De facto, anteriormente o mercado era um mero
instrumento técnico para a comercialização de bens e serviços. E, como tal,
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fundamental que guia a acção colectiva e individual. De agora em diante, o
desenvolvimento só é possível para os que estão preparados para abandonar
as suas tradições pela devoção total ao lucro económico, à custa de todas as
obrigações sociais e morais (Berthoud, 1999). 
Para entender as novas formas de participação temos, na nossa
opinião, que nos centrar nos seguintes pontos. Primeiro, há um movimento de
retracção do Estado em áreas diferenciais da vida social. Quer isto dizer que,
sendo o neo-liberalismo contrário à intervenção estatal, são as dimensões
sociais que vão sofrer com os crescentes cortes de financiamento, no sentido
de reduzir as despesas do Estado, fundamentalmente por uma opção política
que ou não é assumida, ou se encontra debaixo da retórica da redistribuição
(aumentar a produção seria uma forma de aumentar rendimentos que iriam
beneficiar os cidadãos no seu colectivo...), que agora como no passado não
é satisfatória. Neste sentido, corta-se no financiamento dos sistemas
educativos e de saúde, na segurança social, etc. O movimento é obviamente
acompanhado pelas privatizações nos sectores respectivos, que podem ser
mais ou menos radicais ou, ainda, assumir formas relativamente mistas/
ambíguas ou incidindo sobre práticas informais, não coincidentes com as
formalmente assumidas pela Estado. 
Segundo, há na verdade uma des-responsabilização do Estado em
áreas que antes tinham constituído funções fundamentais do mesmo. Esta
diferença terá sido mais nítida nos países que desenvolveram a seu tempo
modelos de Estado de Bem-Estar — o que obviamente não aconteceu em
Portugal — nos quais o Estado efectivamente tomava conta de muitas
dimensões básica da vida dos cidadãos. 
Ora bem, estas duas questões são fundamentais, porque enquadradas
num momento histórico em que a sociedade civil clama constantemente por
novas oportunidades de participação em todos os sectores da vida social. E
sendo assim, o neo-liberalismo vê nestes movimentos uma oportunidade
excelente de passar para a sociedade civil responsabilidades que
tradicionalmente eram outorgadas ao Estado. Os cidadãos participantes,
portanto, correm o risco de, ao mesmo tempo que clamam pela participação
como algo legítimo e ao mesmo tempo que criticam ferozmente o neo-
liberalismo, funcionarem como suportes essenciais desse mesmo neo-
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suas aspirações eleitorais, como esvazia o sentido crítico da sua participação
num verdadeiro movimento de cooptação que lhe tira o estatuto de ameaça.
O neo-liberalismo, em conclusão, precisa de sujeitos participantes que
encham as áreas "vazias" da intervenção estatal e, numa segunda fase,
legisla sobre o tema, estabelecendo as condições dentro das quais é
admissível esta substituição (as IPSS’s são um exemplo claro disto). 
A comunidade ou o local não fogem a estas tendências. Nesta área, o
Estado já não é provedor e aparece sobretudo com uma função de facilitador
(McClenaghan, 1999). O desenvolvimento local/comunitário, em que se
enfatiza a questão da participação das populações, faz parte deste
movimento que interessa a um Estado que é capaz de controlar os seus
eventuais efeitos desestabilizadores. E na realidade há melhorias na
qualidade de vida das populações — sem que o Estado tenha que investir
para tal, ao mesmo tempo que se apresenta com um discurso populista,
rentável em termos eleitorais. Os territórios que desenvolvem estas dinâmicas
podem também, por vezes, encarregar-se de uma série de áreas
assistenciais, importantes na medida que a Europa está em envelhecimento
progressivo da sua população nativa. Nesta equação complexa, até o sector
do voluntariado dá uma ajuda preciosa à desresponsabilização e retracção
provedora do Estado. Repare-se, por último, que não deixa de haver um efeito
central de controlo social, mas que em relação aos tempos da modernização
apenas mudaram as formas de conseguir esse controlo — talvez mais
facilmente conseguido quando os próprios cidadãos contribuem, de forma
inconsciente, para estas novas formas de controlo. 
Talvez valha a pena, em consequência, sublinhar alguns pontos sobre
as características centrais da participação hoje. Isto não inviabiliza,
evidentemente, que haja outras interpretações ou movimentos contrários a
estes. Utilizaremos aqui as contribuições de Rahnema (1999: 117-120). 
1) O conceito de participação já não é concebido como uma ameaça.
Se no passado havia um grande potencial de contestação nas demandas de
maior participação dos cidadãos na vida das sociedades, os governos e
demais instituições aprenderam a controlar os riscos inerentes aos resultados,
em princípio imprevisíveis, da participação. Não só pelos elementos já
apontados, mas também porque as políticas de desenvolvimento foram
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necessidades, geralmente ligadas com o acesso a bens e serviços. Também
parece ser uma realidade que a dependência do consumismo garante o apoio
popular a projectos de desenvolvimento ao mesmo tempo que as vantagens
são reais apenas para minorias, perpetuando a ilusão de que no futuro essas
mesmas vantagens se estenderão a todos. 2) A participação converteu-se
num slogan politicamente atraente. Os slogans participativos criam laços de
cumplicidade entre os políticos e as pessoas, dando a aparência de que os
problemas concretos dos últimos são compreendidos. Tornou-se portanto
uma moda — acrescento — convidar-se as populações, através de
associações ou outras entidades, a aclarar e ampliar as suas necessidades e
aspirações, mesmo se em determinados casos isso não passa de um
discurso retórico ou dogmático. Neste sentido importa lembrar que é sobre o
controlo do financiamento que as prioridades políticas se tornam nítidas. 3) A
participação converteu-se numa proposição atraente também desde o ponto
de vista económico. Rahnema (1999) lembra-nos que através da participação
muitos dos custos reais, por exemplo de projectos de desenvolvimento,
podem ser passados directamente para os mais pobres, o que não é visível
apenas localmente como se poderia pensar. Projectos realizados com fundos
do Banco Mundial mostraram que, ao contrário do que pensavam as
instituições de crédito até aos anos 70, "os pobres provaram ser clientes mais
fiáveis que muitos dos ricos" (p. 119), principalmente se organizados em
contextos participativos locais. Ou seja, a participação é rentável. 4) A
participação é concebida como um instrumento para conseguir maior eficácia
e novas fontes de investimento. Os projectos participativos representam
oportunidades para evitar alguns dos fracassos do passado, dado que: i)
trouxeram um conhecimento mais preciso da realidade, que muitos técnicos e
burocratas não têm; ii) contribuíram para a construção de redes relacionais,
essenciais para o êxito a longo prazo dos investimentos realizados; iii) abriram
caminhos de cooperação entre as organizações que operam a nível local,
dando todo o sentido à expansão da ênfase nas parcerias, face aos sucessos
que assim se podem obter. Para além destas notas deixadas na esteira de
Ranhema, convém não esquecer dois elementos adicionais: 
5) O facto de concordarmos em que uma das soluções para a melhoria
da qualidade de vida depende cada vez mais da participação organizada dos
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variadas formas de participação. Há, por detrás de tudo isto, a construção
(relativamente acidental?) de um novo imperativo de acção/participação. Isto
é, só cidadãos virtuosos podem construir um território virtuoso. Esta ideia vem
de Kildal (1999), que aponta que as qualidades da democracia já não são
determinadas pela justiça das estruturas básicas que dependeriam de um
Estado universal provedor, mas sim pelas qualidades dos próprios cidadãos.
As antigas virtudes do Estado são assim deslocadas, no modelo neo-liberal,
para a sociedade civil, abrindo-se novas possibilidades de reflexões,
consequências, etc. 6) Não poderemos nunca dizer que todos os significados
da participação vão num determinado sentido, que não são admitidas
tendências opostas. E portanto, desta visão dos vários entendimentos da
participação em contexto alargado deve sair algo que possa repor algumas
das qualidades da participação em que acreditamos no seu lugar devido.
Assim, nunca foi tão importante conhecer e realizar acções participativas que
se possam afirmar como contra-hegemónicas e que tenham como filosofia
central uma perspectiva sócio-crítica da realidade. E se há algo que tem
crescido nos últimos anos é a consciência de que tais alternativas existem,
estão em prática neste momento e devem não só ser analisadas em detalhe,
como se possível replicadas. Neste sentido, a participação que queremos
para o "nosso" desenvolvimento participativo não dispensa uma análise, ainda
que muito breve, às alternativas para a construção de uma nova participação. 
Já há algum tempo que começaram a surgir importantes movimentos
sociais que pretendem não só empreender uma luta contra os efeitos de
modelos hegemónicos de desenvolvimento, mas também constituir-se como
formas de organização em direcção a uma democracia participativa. Podem
ver-se actualmente no orçamento participativo de Porto Alegre (Avritzer, 2003;
Santos, 2003), nos contornos políticos para uma democracia participativa em
Kerala, na Índia (Heller & Isaac, 2003), ou ainda noutros casos não tão
conhecidos ou mediatizados. O caso do orçamento participativo de Porto
Alegre, iniciado em 1989, é talvez um dos mais fortes. Não só impressiona por
todo o envolvimento ou pela estrutura participativa montada e em contínua
reinvenção, mas também pelos efeitos de disseminação já demonstrados —
de facto, um pouco por todo o mundo vão aparecendo experiências baseadas
nesta. Sem entrar em detalhes, o orçamento participativo trouxe-nos factos
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possível conseguir que um orçamento seja controlado pela população em
senso lato; ii) na definição das prioridades para o orçamento está o cerne de
uma opção política esclarecida, de uma população que sem dogmatismos
explicita o que quer para as suas vidas e para o seu futuro; iii) é possível
montar uma estrutura participativa em larga escala, tanto mais importante
quanto até aqui temos admitido que apenas a nível local se pode plasmar a
participação dos cidadãos; iv) podem misturar-se elementos de democracia
representativa com elementos de democracia directa, tal como acontece em
Porto Alegre; e v) nas estruturas participativas, o colectivo é a unidade
fundamental. Este parece ser um ponto ilógico por simplista, mas a verdade é
que tem a sua complexidade. Como mostra Santos (2003) no caso de Porto
Alegre, é muito difícil que um cidadão não integrado numa estrutura colectiva
possa, por exemplo, ser eleito delegado para os fóruns regionais e temáticos. 
Há, assim, um primeiro elemento central do nosso conceito de
desenvolvimento participativo que é preciso realçar desde já: a menção a
escalas territoriais não é de todo obrigatória. Sabendo que é possível criar e
manter estruturas participativas que ponham os interesses dos cidadãos no
centro das atenções, é este o facto importante e não um outro, mais
secundário, de conhecer a extensão prática dos territórios abarcados pelas
dinâmicas participativas. Por definição, aliás, quer as dinâmicas participativas
quer os principais bloqueios que se podem colocar aos processos de
desenvolvimento, são de origem relacional. Ora, as redes sociais
estabelecidas pelos actores trespassam/ultrapassam a noção tradicional de
um território concebido como limite sócio-espacial, ganhando-se assim mais
um argumento para a não utilização de conceitos como comunidade. Mais,
defendemos que teríamos vantagens em utilizar a investigação sobre redes
sociais no campo do desenvolvimento (neste caso, no desenvolvimento
participativo) como forma de nos libertarmos destas restrições, como sugere
Fragoso (2004a). Mas não fugindo ao assunto central, que participação
queremos para o desenvolvimento participativo? Tentaremos sintetizar os
pontos fulcrais1: 
1. Uma participação assente na organização das populações e na sua
capacidade de mudança e melhoria sociais. Como afirmam
Gianotten & Wit (1985), as pessoas não podem participar se não
39 Desenvolvimento Participativo: uma sugestão de reformulação conceptualexistirem estruturas colectivas organizadas, sendo a organização
uma condição importante, não tanto prévia como simultânea em
relação à participação. Por outro lado, a mudança é realmente uma
das grandes finalidades de qualquer processo de desenvolvimento,
a tal ponto de não podermos chamar desenvolvimento a um
processo que não desemboque em mudanças de vários tipos
(económicas, sociais, culturais) e de vários níveis orgânicos. E,
finalmente, todas as acções que agrupem colectivos em função de
problemas, necessidades ou oportunidades, devem estar
orientados a melhorar de forma significativa a sua própria
realidade. 
2. Devem ser as populações a produzir esta participação e
simultaneamente a utilizá-la (Silva, 1996). Esta característica
enfatiza, portanto, dois pontos bastante simples, mas essenciais. O
primeiro é que os participantes têm que assumir desde o início um
compromisso sério com as acções planeadas. Mesmo que haja
intervenientes e articulações externos, são as pessoas
directamente interessadas que deverão ir assumindo o maior
protagonismo. Mas, por outro lado, a participação tem que gerar
resultados e se o processo é verdadeiramente participativo, tais
resultados traduzir-se-ão em vantagens visíveis para as
populações. Dito de outra forma, as mudanças despoletadas pelos
processos terão forçosamente que reverter a favor dos
participantes e das comunidades em que estão inseridos. 
3. Uma participação conquistada de forma dialéctica (Demo, 1985),
dado que é muito discutível se existe tal coisa como uma
participação oferecida ou outorgada. Só esta participação
responsabiliza os indivíduos e tem efeitos gerais orgânicos que
farão crescer os processos. É na participação conquistada que se
pode fortalecer o sentido de confiança das pessoas nas suas
próprias capacidades e iniciar processos de aprendizagem que
melhorem as suas potencialidades de acção (Gaventa, 1988). 
4. Uma participação em que há um controlo efectivo por parte das
populações sobre todas as fases do processo (Tandon, 1988), seja
para efeitos de definição das agendas, do desenho dos projectos
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tomadas de decisão fundamentais, ou para assegurar o controlo de
utilização dos resultados. 
5. Uma participação popular que não se contente com os elementos
de conhecimento restrito, de senso comum ou local, mas que
promova o seu entretecer com conhecimento científico/técnico que
possa melhorar as capacidades de acção das pessoas, que
promova a construção de novas culturas técnicas e que,
finalmente, resulte em formas de criação de conhecimento mais
adequadas à transformação social. De facto, o chamado
conhecimento popular não é suficiente para activar as mudanças
necessárias nos modelos de interpretação da realidade,
requerendo-se uma confrontação de saberes (Orefice, 1987, 1988;
Souza, 1988) que possa tornar as pessoas mais capazes de lidar
com as exigências de uma modernidade geralmente mal assumida.
Daqui se infere que as formas de criação de conhecimento num
desenvolvimento participativo têm a sua complexidade. Podemos
deixar alguns comentários adicionais. Primeiro, dado o estado
geralmente frágil dos grupos em questão, são geralmente
fundamentais processos de formação que incluam metodologias
adequadas à sua situação de adultos. O desenvolvimento
participativo obriga, quase por natureza, à existência de processos
educativos que formem as pessoas em diversas direcções, com
vantagens em todos os sentidos. Segundo, uma grande parte das
populações do nosso país, com destaque para as populações
rurais interiores, está de facto entre a tradição e a modernização,
sofrendo processos de transição social acelerados que não lhes
deixa tempo para acomodar uma série de transformações.
Tratando-se de populações que abarcam mesclas do tradicional e
do moderno, que criam sistemas sociais em que ambos os
conjuntos de normas e princípios confusa ou ambiguamente vão
sendo funcionais, torna-se urgente ajudar a construir pontes entre
a tradição e a modernidade. A participação dos sujeitos em
processos educativos/formativos pode ajudar neste sentido, desde
que estejamos preparados para, em todos momentos, planear e
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culturais que as pessoas já possuem — que podem e devem
funcionar como um ponto de partida — mas promovendo as
aprendizagens que sairão da actualização dos seus
conhecimentos, transformando-as em algo mais útil e funcional no
mundo em que vivemos. Isto mesmo defende Fragoso (2004b),
aliás apontando exemplos aplicados à formação/inserção
profissional. 
Concluindo este ponto, num processo de desenvolvimento participativo
tem que haver criação de conhecimento. E estas formas de criação de
conhecimento deverão ser orientadas em ordem à valorização dos
conhecimentos já existentes, mas sem negar que esses mesmos
conhecimentos têm que ser transformados para que haja algum tipo de
mudança individual e colectiva. No fundo, é das aprendizagens resultantes
desta acção educativa que poderão sair as respostas para os problemas
concretos que se escolham enfrentar. Só assim a educação pode ajudar as
populações a construir sistemas mais adequados à transformação social. 
6. Uma participação que implique uma aproximação a formas de
democracia directa ou pelo menos formas mais participadas de
democracia, na esteira do já conseguido pelos movimentos
participativos já anteriormente referidos. 
7. Uma  participação imprevisível, que é geralmente consequência
das mudanças que são despoletadas pelos processos. Como têm
vindo a mostrar Fragoso & Lucio-Villegas (2001, 2004), processos
baseados na participação efectiva de grupos das populações, em
que se lhes deixa a autonomia necessária para a sua acção,
geralmente desembocam em resultados que dificilmente são
previsíveis. Esta é uma característica que devemos assumir à
partida para o desenvolvimento participativo, que assenta no
reconhecimento de que os sujeitos são adultos, responsáveis e
capazes de tomar decisões importantes para o seu futuro e que,
por outro lado, rejeita liminarmente tentativas de controlo externo
dos processos ou atitudes de paternalismo. 
8. Uma participação em que a endogeneidade não se confunde com
a internalidade. De facto, visões tradicionais ou superficiais do
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vezes afirmam que o desenvolvimento tem que partir da acção e
das dinâmicas espontâneas das populações interessadas. Tal ideia
ignora que as pessoas integradas em populações marginalizadas
dos centros de decisão política-económica, que fizeram percursos
difíceis a nível histórico, cultural e social, que se encontram a
braços com processos de transição social que os colocam
ambiguamente entre a tradição e a modernização, simplesmente
não podem mostrar dinâmicas espontâneas de mudança. Já Melo
(1988) mostrava que, por isso mesmo, é muitas vezes requerida
uma intervenção externa para a iniciação dos processos. Neste
sentido, a endogeneidade tem que incluir actores, entidades e
processos externos às populações e que possam ajudá-los nas
primeiras fases de arranque. Assim, o desafio da endogeneidade
consiste, em nossa opinião, em repor a endogeneidade perdida ao
longo de processos históricos complicados para que, depois de
uma fase inicial, sejam os próprios colectivos a gerarem mudanças
em que o foco da acção tenha um locus mais interno. Esta
participação endógena consiste nesse caso em alargar o âmbito da
participação; não em termos territoriais ou quaisquer outros
arbitrariamente definíveis, mas tão-somente em termos de criação
de uma rede social participativa que inclua, mais que exclua; que
saiba socorrer-se de quem tem conhecimentos técnicos
necessários; e que saiba nutrir-se das parcerias disponíveis para
em conjunto levar a cabo processos de melhoria social. 
9. Uma participação que se constitua como um verdadeiro processo
educativo. Foi de propósito que deixámos para último lugar este
ponto, destinado a sublinhar que estamos a desenhar pouco a
pouco um conceito que tem ligações fortes com a educação não
formal. De facto, embora os processos de desenvolvimento não
tenham que se centrar na Escola, não deixam por isso de incluir a
formação em sentido lato ou a formação/inserção profissional em
sentido estrito, a construção de culturas técnicas que colocam as
pessoas em condições para ter acesso a um emprego, que
possibilitam que haja a prestação de serviços sociais
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aspectos óbvios, a participação e o desenvolvimento participativo
representam processos de aprendizagem colectivos, em que é
possível identificar e qualificar as aprendizagens que os sujeitos vão
realizando ao longo do tempo, se bem que enquadrados por
contextos organizativos distintos dos escolares. De facto, a
participação é um acto que educa e que simultaneamente requer
uma aprendizagem. Este tipo de mecanismo circular parcialmente
explica as dificuldades em implementar a participação de forma
efectiva e por outro lado demonstra os seus efeitos geradores,
visíveis nos níveis de conscientização que propicia (Gutiérrez, 1993). 
Desta forma consideramos que a participação está intimamente ligada
aos processos de conscientização, tal como foram definidos por Paulo Freire
(1987). Ou seja, os primeiros resultados conseguidos através de um processo
participativo fazem sentir às pessoas que é possível transformar a realidade
social à sua volta. Este primeiro nível de conscientização alarga os horizontes
dos possíveis, permitindo que as pessoas enfrentem desafios ligeiramente
mais complexos através da sua participação e que gerarão, eles, níveis de
conscientização de maior potencialidade orgânica. Usando uma imagem,
seria como uma espiral ao longo da qual a participação e a conscientização
iriam inter-agir de forma dinâmica, reforçando-se mutuamente, cada uma
fazendo crescer qualitativamente a outra, num processo profundamente
educativo que só é conseguido à medida que é vivido e reflexivamente
apropriado pelos sujeitos. Este mecanismo que estamos a propor e que
ocorreu nalguns casos, como por exemplo em Fragoso (2003), permite-nos
produzir dois comentários centrais neste momento: primeiro, acreditamos que
a participação pode ser definida, no contexto do desenvolvimento
participativo, como uma acção qualitativa e organizada que permite aos
grupos conscientizados concretizar iniciativas que permitam a melhoria das
suas vidas. Segundo, esta participação tem um valor educacional profundo:
forma cidadãos capazes de ter uma posição crítica sobre os assuntos que os
afectam, capazes de actuar sobre o mundo actual em que vivem, propondo
medidas que promovem a melhoria social… enfim, formando cidadãos que se
opõem à passividade e antes optam por ter uma palavra a dizer no seu
mundo. 
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Já vimos que tanto o desenvolvimento comunitário como o
desenvolvimento local, fazem referência à sua unidade territorial, a
comunidade e o local, preocupando-se amiúde com delimitações geográficas
ou sócio-espaciais que têm trazido alguns problemas ao campo de
conhecimento, contribuindo inclusivamente para a suspeição em relação aos
ditos conceitos. Acreditamos que a adopção do desenvolvimento participativo
resolve esta questão. De facto, pensamos ter mostrado que tais referências
não são necessárias, podendo ser dispensadas com vantagem. 
O desenvolvimento participativo elege a participação como um valor
central. Actividades de desenvolvimento que muito frequentemente passam
por ser de desenvolvimento local e comunitário, mas que sub-repticiamente
ou não vão dispensando uma participação efectiva das populações, deixam
de poder ser consideradas no âmbito do nosso conceito. Este efeito pode
parecer de somenos; no entanto, temos vindo a verificar que actualmente tudo
ou quase tudo é chamado de desenvolvimento local, o que sinceramente não
pode corresponder à realidade. Neste sentido, o desenvolvimento
participativo pretende limar algumas arestas e afirmar, claramente, que há
limites para alguns abusos teórico-práticos que se vão cometendo. 
Finalmente, acreditamos ter definido de forma relativamente clara as
características que a participação há-de ter, se queremos apelidar as acções
de desenvolvimento participativo. Queremos recordar que a participação era
tratada mais superficialmente pelo desenvolvimento local e comunitário, a
braços com um leque de características tão extenso quanto distinto em
natureza, onde muitas vezes primavam os efeitos de falta de articulação, que
historicamente se originaram pelo facto de esses conceitos terem vindo a ser
formados ao longo do tempo por adição ou aglutinação, sem que tenha havido
uma reflexão séria sobre a pertinência da sua inclusão. Manifestamente,
muitas das características do conceito que agora propomos vêm desta
definição fulcral de participação — mas estas características aparecem agora
mais unificadas, com um valor conceptual que julgamos mais claro e,
sobretudo, existe uma raiz comum que pode discutir-se, da qual se pode
discordar, etc. 
Para terminar, pensamos que o desenvolvimento participativo deixa
menos dúvidas (embora, como seria de esperar, possa deixar muitas
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externalidade dos sujeitos, ou independentemente sequer da necessidade de
tal divisão, implica a participação de indivíduos e colectivos, que hão-de dizer
como querem que seja o desenvolvimento da zona onde vivem. Se o
processo é participativo, as populações têm que estar envolvidas em algo do
seu próprio interesse e não em interesses alheios, de nada valendo modelos
de decisão central. Se o processo é participativo, deve-se tentar um consenso
com as pessoas no sentido de saber que problemas se vão, em primeiro lugar,
transformar em oportunidades. Sendo o desenvolvimento participativo, então
os sujeitos envolvidos deverão ter o controlo das decisões fundamentais e
sobre todas as fases do processo, e os ganhos revertem inequivocamente a
favor das populações. Num processo participativo há um grande valor
educacional, porque a participação só se aprende participando e é nessa
participação que os sujeitos vão aprendendo que através das suas acções
podem efectivamente modificar as suas vidas, melhorá-las — abrindo-se
passo a dizer que a participação e a conscientização estão intimamente
relacionadas, em termos orgânicos e funcionais. Um processo participativo
não é por definição excludente e não inclui apenas aqueles actores sociais
que façam parte de algum limite territorial, definido de forma mais ou menos
arbitrária. Reconhece que é na sua articulação com outros agentes e outros
processos que se pode enriquecer e, portanto, trazer vantagens para o
processo em causa. Finalmente, no desenvolvimento participativo há um
grande grau de incerteza nos resultados que vamos obter, nos efeitos directos
e indirectos que a acção apresentará. Não se sabe bem ao certo como vai
acabar um processo de desenvolvimento participativo, quando se está à beira
do seu começo. Mas acreditamos que a participação em si é um valor que
merece a pena manter, porque nasce das potencialidades de comunicação e
cooperação com os outros — e é com as pessoas e pelas pessoas que vale
a pena insistir no desenvolvimento e numa educação para e pelo
desenvolvimento. 
Nota
1 Uma parte significativa dos autores que iremos citar de seguida faz parte de
correntes de investigação participativa (não utilizo o termo investigação-acção
participativa para não confundir esta corrente, nascida em África nos anos 70, com
46 António Fragosoa corrente Australiana — de autores como Kemmis, McTaggart, etc. — que utiliza
este última designação e que, como sabemos, é bem distinta da primeira: recolheu
a sua inspiração na corrente de Cambridge, junto a autores como Stenhouse ou
Elliott, é aplicada em contextos geralmente escolares, etc.). Acredito, de facto, que
o desenvolvimento deve integrar com vantagem elementos da investigação
participativa, mas é preciso notar que demonstrar esta ligação requereria muito
espaço — seria, verdadeiramente, um tema para um outro artigo. 
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PARTICIPATIVE DEVELOPMENT: A PROPOSAL OF CONCEPTUAL REDESIGNING
Abstract
The focus of the paper lies in a first moment on the several concepts of
territorial development, to sketch an overview of its emergence and evolution.
A particular emphasis is given to community development and local
development, followed by a brief approach on community action and
community organisation. We try to show that these are different conceptual
notions, although it is common to mix them up. On the other hand there is a
complex network of intertwining issues dressing such concepts, which makes
the result unsatisfactory. That being the case and even if several semantic
problems have always been felt in the field of development, it would be
desirable to forward other conceptual proposals that could clearly focus on the
50 António Fragosoessential characteristics of micro-development. It is in this context that
emerges the proposal of the concept of participative development, in an
exploratory analysis that we want to expose to scientific debate. 
DÉVELOPPEMENT PARTICIPATIF: UNE PROPOSITION DE REFORMULATION
CONCEPTUELLE
Résumé
L’article aborde les différents concepts de développement territorial en
essayant d’ébaucher un bref panorama de son émergence et de son
évolution. Une importance particulière est donnée au développement
communautaire et au développement local, les concepts d’action
communautaire et d’organisation communautaire n’étant abordés que de
manière superficielle. Il s’agit de concepts distincts, mais qui sont
habituellement confondus. Il existe autour de ces concepts un ensemble
complexe de questions qui, en s’entrelaçant les unes aux autres, donnent un
résultat final insatisfaisant. Malgré les problèmes sémantiques qui ont toujours
été constatés dans le domaine du développement, il serait souhaitable de
formuler d’autres propositions conceptuelles qui se concentrent plus
clairement sur les caractéristiques essentielles du micro développement,
donnant ainsi, aux personnes intéressées par ce thème, des indications plus
précises. C’est dans ce contexte qu’apparaît la proposition de concept de
développement participatif, selon une approche exploratoire qui se veut
ouverte au débat scientifique.
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